
Resumo: Nos últimos anos, o Canadá manteve centenas 
de crianças migrantes em situação de detenção 
por tempo indeterminado para fins de controle da 
imigração; inclusive, algumas delas foram e ainda são 
mantidas em confinamento solitário.  As práticas atuais 
do Canadá relacionadas à detenção de crianças em 
virtude de seu status migratório violam as obrigações 
legais internacionais do país, principalmente aquelas 
inscritas na Convenção da ONU sobre os Direitos da 
Criança, da qual o Estado canadense é parte. O objetivo 
geral do artigo é identificar se existiram e quais foram as 
violações aos direitos humanos das crianças migrantes 
aprisionadas a partir de suas experiências nos centros 
de detenção no Canadá no período de 2010 a 2016. A 
abordagem do artigo é essencialmente qualitativa, o 
método utilizado para a construção da pesquisa fora o 
descritivo-explicativo, de um ponto de vista indutivista, 
com auxílio de fontes bibliográficas e documentais.
Palavras-chave: Canadá. Responsabilidade 
Internacional. Violações. Direitos Humanos. Crianças 
Migrantes.

Abstract: In recent years, Canada has held hundreds of 
migrant children in indefinite detention for immigration 
control purposes; some of them have been and still are 
kept in solitary confinement. Canada’s current practices 
relating to the detention of children by virtue of their 
migratory statuses violate the country’s international 
legal obligations, particularly those enshrined in the 
UN Convention on the Rights of the Child. The general 
objective of the article is to identify what were the 
human rights violations of migrant children imprisoned, 
inferring from their experiences in detention centres 
in Canada from 2010 to 2016. The approach of the 
article is essentially qualitative, the method used for 
the construction of the research was the descriptive-
explanatory, drawn from an inductivist point of view, 
with the help of bibliographic and documentary sources.
Keywords: Canada. International Responsibility. 
Violations. Human Rights. Migrant Children.
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Introdução
O	encarceramento	de	crianças	migrantes	é	uma	práti	ca	adotada	por	uma	gama	conside-

rável	de	países,	dentre	eles	o	próprio	Canadá.	Este	fenômeno	é	resultado,	entre	outras	coisas,	
de	um	horizonte	mais	amplo	de	processos	de	securiti	zação	da	pauta	migratória,	que,	assim	
como	arguido	anteriormente,	representam	os	migrantes	e	suas	famílias	enquanto	ameaças	e	
justi	fi	cam	seu	tratamento	fora	das	garanti	as	legais	tradicionais.	Nestes	casos,	pouco	importa	se	
o	migrante	esteja	ou	não	em	contravenção	com	a	Lei	Penal	do	Estado	anfi	trião,	pois	sua	própria	
existência	e	presença	(indesejada	e	não-autorizada)	justi	fi	ca	seu	tratamento	enquanto	“crimi-
noso”	(em	uma	perspecti	va	pejorati	va	e	com	todos	os	esti	gmas	que	ela	carrega).	

Entre	os	anos	de	2005	e	2010	aproximadamente	650	crianças	foram	deti	das	no	Canadá	
em	virtude	do	 seu	 status	migratório	 (KRONICK;	 ROUSSEAU;	 CLEVELAND,	 2015).	 Todavia,	 as	
experiências	destas	crianças	migrantes	privadas	de	liberdade	nem	sempre	foram	levadas	em	
consideração	nos	Estudos	Migratórios	desenvolvidos	na	América	do	Norte	de	maneira	geral	e	
no	Canadá	mais	especifi	camente.	Parte	desta	negligência	pode	ser	associada	ao	fato	de	que	
uma	parcela	considerável	das	crianças	migrantes	ou	refugiadas	que	adentram	o	território	cana-
dense	chega	acompanhada	de	seus	familiares,	apesar	de	um	aumento	signifi	cati	vo	nas	últi	mas	
décadas	da	migração	infanti	l	independente	(BRYAN;	DENOV,	2011).	

Nesse	senti	do,	as	crianças,	principalmente	as	mais	novas,	 são	 frequentemente	vistas	
enquanto	apêndices	de	seus	pais	(BHABHA,	2014),	o	que	leva	a	Academia	e	a	sociedade	de	
modo	geral	a	pensar	que	elas	não	exerceram	ou	exercem	infl	uência	alguma	nos	projetos	mi-
gratórios	destas	 famílias	 (PAVEZ-SOTO,	2011).	De	acordo	com	Bryan	e	Denov	 (2011,	p.	243,	
tradução	livre),	no	Canadá,	“[...]	estudos	tenderam	a	enfocar	nos	resultados	psicossociais	des-
sas	crianças	[migrantes]	 [...]	 [e]	em	comparação,	poucas	pesquisas	exploram	explicitamente	
o	impacto	da	securiti	zação	e	discriminação	nas	vidas	e	experiências	das	crianças	separadas/
desacompanhadas”1.	

As	esti	mati	vas	são	de	que	o	Canadá	tenha	recebido,	em	2016,	de	dois	a	quatro	mil	crian-
ças	migrantes	desacompanhadas	(MOLNAR,	2017),	todavia,	os	registros	formais	são	escassos	
e	não	há	nenhuma	iniciati	va	governamental	no	senti	do	de	catalogar	os	dados	da	migração	in-
fanti	l	no	país,	o	que	difi	culta	o	desenvolvimento	de	uma	análise	mais	holísti	ca	da	situação	em	
que	se	encontram	as	crianças	migrantes	na	sociedade	canadense.	Nesse	senti	do,	é	mister	que	
abordagens,	tanto	empíricas,	quanto	teóricas,	sejam	realizadas	com	o	intuito	de	analisar	quem	
são	as	crianças	migrantes	no	Canadá,	o	que	as	moti	vou	a	migrar	e	quais	são	suas	percepções	
sobre	os	processos	de	securiti	zação,	criminalização	e	racialização	aos	quais	são	frequentemen-
te	sujeitas,	levando	sempre	em	consideração	outras	categorias	importantes	como	raça,	etnia	e	
nacionalidade,	além	das	próprias	tensões	geracionais.	

No	Canadá,	que	desde	os	anos	2000	presenciou	um	aumento	signifi	cati	vo	no	número	
de	crianças	solicitantes	de	asilo	(1.087	crianças	desacompanhadas	e	1.683	crianças	separadas	
chegaram	ao	Canadá	entre	2000	e	2004),	esta	afi	rmação	parece	parti	cularmente	verdadeira,	
ao	passo	em	que	Bryan	e	Denov	(2011)	chamam	atenção	para	o	que	elas	classifi	cam	enquanto	
“identi dade de risco”,	que	se	constrói	com	base	em	discursos	securiti	zadores	e	discursos	“anti -
juventude”	(“anti -youth discourse”,	do	original),	que	exacerbam	o	medo	e	a	ansiedade	em	torno	
da	criminalidade	juvenil,	parti	cularmente	em	relação	às	crianças	migrantes	mais	velhas.	O	que	
demonstra	que	a	idade	também	é	uma	variável	importante	a	ser	considerada	na	análise	dos	
discursos	de	securiti	zação	da	migração.	Em	adição,	no	atual	contexto	canadense,	os	discursos	
securiti	zadores	da	migração	infanti	l	acabam	se	mesclando	também	com	discursos	racistas	e	
com	os	próprios	objeti	vos	das	políti	cas	canadenses	de	gestão	da	migração,	que	privilegiam	a	
mão-de-obra	humana	altamente	qualifi	cada,	pré-requisito	no	qual	difi	cilmente	uma	criança	
migrante	ou	refugiada	é	capaz	de	atender	(BRYAN;	DENOV,	2011,	p.	260-261).

Apesar	de	 fazerem	menção	exclusivamente	às	crianças	migrantes	desacompanhadas,	
as	autoras	 (BRYAN;	DENOV,	2011)	descrevem	um	cenário	presente	na	vida	de	grande	parte	
das	 crianças	migrantes	no	Canadá,	 estejam	elas	ou	não	acompanhadas	de	 seus	pais	ou	de	

1	Original:	“[…]	studies	have	tended	to	focus	on	psychosocial	outcomes	of	these	children	[…]	[and]	in	comparison,	
litt	 le	research	has	explicitly	explored	the	impact	of	securiti	zati	on	and	discriminati	on	on	the	lives	and	experiences	
of	separated	children”	(BRYAN;	DENOV,	2011,	p.	243).
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outras	pessoas.	Assim,	fi	ca	ainda	mais	explícito	o	quão	tênue	é	a	linha	que	divide	as	políti	cas	
de	proteção	das	políti	cas	de	punição	das	crianças	migrantes,	assim	como	defendido	pela	pro-
fessora	Bhabha	(2014),	de	modo	em	que	o	Canadá	tem	sido	palco,	principalmente	na	primeira	
década	deste	século,	de	intensas	disputas	ideológicas	nas	quais	um	lado	intenta	representar	
as	crianças	migrantes	como	ameaças,	enquanto	o	outro	intenta	as	caracterizar	enquanto	uma	
população	essencialmente	vulnerável	e/ou	carente	de	proteção.	

Tais	 disputas	 foram	 objeto	 de	 estudo	 das	 autoras	 Rachel	 Kronick	 e	 Cécile	 Rousseau	
(2015)	no	arti	go	inti	tulado	“Direitos,	Compaixão	e	Crianças	Invisíveis:	Uma	Análise	Críti	ca	de	
Discurso	dos	Debates	Parlamentares	sobre	a	Detenção	de	Crianças	Migrantes	no	Canadá”	(“Ri-
ghts, Compassion and Invisible Children: A Criti cal Discourse Analysis of the Parliamentary De-
bates on the Mandatory Detenti on of Migrant Children in Canada”,	do	original).	

As	principais	conclusões	das	autoras	são	que,	os	debates	parlamentares	no	Canadá	so-
bre	a	legiti	midade	do	aprisionamento	migratório	infanti	l	são	fortemente	guiados	pela	lógica	da	
securiti	zação,	a	parti	r	da	qual	há,	frequentemente,	uma	inversão	ou	apropriação	do	discurso	
dos	direitos	humanos	e/ou	do	humanitarismo,	ao	passo	em	que	se	coloca	o	Estado	ao	invés	
do(a)	migrante	na	posição	de	quem	precisa	de	proteção	(KRONICK;	ROUSSEAU,	2015).	Para	as	
autoras,	diferentemente	do	que	pensam	Bryan	e	Denov	(2011)	por	exemplo,	as	crianças	são	
afetadas	 subsidiariamente	pelos	movimentos	de	securiti	zação	da	pauta	migratória,	ou	seja,	
apesar	de	não	serem	os	alvos	principais	dos	discursos	de	securiti	zação,	as	consequências	prá-
ti	cas	desses	atos	de	fala	acabam	as	ati	ngindo	direta	ou	indiretamente	(KRONICK;	ROUSSEAU,	
2015).

Dessa	maneira,	sendo	o	foco	ou	não	dos	movimentos	securiti	zadores,	as	crianças	mi-
grantes	são	impactadas	signifi	cati	vamente	pelas	resultantes	sociais	destes	movimentos,	sendo	
a	prisão	para	fi	ns	de	controle	da	migração	a	mais	agressiva	dentre	elas.	Todavia,	assim	como	
já	mencionado,	a	situação	dessas	crianças	nos	centros	de	detenção	canadenses	ainda	carece	
de	uma	abordagem	de	direitos	 humanos	 (ou	human rights approach).	 Portanto,	 intenta-se	
demonstrar	o	porquê	de	tal	abordagem	parecer	ser	a	mais	adequada	para	se	lidar	com	os	im-
passes	advindos	do	aprisionamento	migratório	infanti	l	no	Canadá.

O	objeti	vo	geral	do	arti	go	é	identi	fi	car	se	existi	ram	e	quais	foram	as	violações	aos	direi-
tos	humanos	das	crianças	migrantes	aprisionadas	a	parti	r	de	suas	experiências	nos	centros	de	
detenção	no	Canadá	no	período	de	2010	a	20162.	E,	além	disso,	intenta-se	fornecer	algumas	
possibilidades	de	responsabilização	do	Estado	canadense	por	essas	eventuais	violações,	prin-
cipalmente	na	seara	do	direito	internacional	dos	direitos	humanos	e	dos	mecanismos	e	insti	-
tutos	que	ele	dispõe.	A	abordagem	do	arti	go	é	essencialmente	qualitati	va,	o	método	uti	lizado	
para	a	construção	da	pesquisa	fora	o	descriti	vo-explicati	vo,	de	um	ponto	de	vista	induti	vista,	
com	auxílio	de	fontes	bibliográfi	cas	e	documentais.		
  
Os direitos humanos da criança migrante e o direito internacional

Os	direitos	humanos	ainda	exercem	papel	fundamental	no	processo	de	transformação	
da	maneira	como	os	Estados	lidam	com	a	migração	infanti	l	em	seus	territórios.	Diferentemen-
te	das	teses	fatalistas	que	anunciam	o	fi	m	ou	pelo	menos	o	declínio	dos	direitos	humanos	na	
sociedade	internacional	contemporânea3,	esta	pesquisa	defende	que	os	direitos	humanos	são	
a	últi	ma	utopia	humana4,	que	se	sustenta	mesmo	após	o	fi	m	de	todas	as	demais	utopias,	em	

2	Considera-se	que	a	análise	abarca	o	período	de	2010	a	2016	pois	é	este	o	espaço	de	tempo	coberto	pelos	dois	
relatórios	do	Programa	Internacional	de	Direitos	Humanos	da	Universidade	de	Toronto	(PIDH-UT)	(GROS,	2017;	
GROS;	SONG,	2016),	que	são	as	principais	fontes	documentais	dais	quais	a	pesquisa	lança	mão	para	desenvolver	a	
análise	sobre	as	violações	dos	direitos	humanos	das	crianças	migrantes	nos	CCI	e	centros	de	detenção	canadenses.	
3	A	exemplo	das	seguintes	obras	(entre	outras):	DOUZINAS,	Costas.	THE	END	OF	HUMAN	RIGHTS:	CRITICAL	LEGAL	
THOUGHT	AT	THE	TURN	OF	THE	CENTURY.	Oxford:	Hart	Publishing,	2000;	POSNER,	Eric	A.	The	Twilight	of	Human	
Rights	Law.	Oxford:	Oxford	University	Press,	2014.				
4	A	palavra	utopia	no	senti	do	desta	afi	rmação,	faz	referência	não	meramente	a	um	mundo	imaginário,	propalado	
pelo	 imaginário	 coleti	vo,	mas	 às	 possibilidades	 de	 realização	 deste	mesmo	mundo	 através	 de	 disti	ntos	 ideais	
humanos,	assim	como	afi	rma	Teixeira	(2016,	p.	261-262,	grifo	nosso)	em	diálogo	com	o	pensamento	da	pensadora	
Ruth	Levitas:	“Considerar	o	conceito	de	utopia	em	termos	de	desejo	é	–	para	Levitas	–	proveitoso:	sugere	que	
assim	se	confi	gura	um	método	hermenêuti	co	que	com	frequência	nos	leva	de	volta	às	preocupações	estéticas e 
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busca	da	 imagem	de	um	mundo	mais	 justo,	que	proporcione	dignidade	e	 respeito	a	 todos	
(MOYN,	2010).

A	história	da	 afi	rmação	dos	direitos	humanos	da	 criança,	 também	denominados	en-
quanto	“direitos	da	 infância”,	no	âmbito	das	 relações	de	poder	nas	 relações	 internacionais,	
talvez	seja	o	exemplo	mais	claro	da	força	que	a	retórica	dos	direitos	humanos	possui	em	efe-
ti	vamente	transformar	as	práti	cas	dos	Estados	no	cenário	 internacional.	Na	obra	“Children’s 
Rights in Internati onal Politi cs: The Transformati ve Power of Discourse”	(“Direitos	da	Criança	
na	Políti	ca	Internacional:	O	Poder	Transformati	vo	do	Discurso”,	em	uma	tradução	livre),	Anna	
Holzscheiter	(2010)	demonstra	–	através	de	uma	profunda	análise	do	processo	de	criação	e	
adoção	da		Convenção	da	ONU	sobre	os	Direitos	da	Criança	(CDC)	(UN Conventi on on the Rights 
of the Child)	(1989)	–	que	os	esforços	discursivos	de	representantes	estatais	e	de	outros	atores	
não-governamentais	durante	encontros	 anuais	na	 sede	da	ONU	em	Genebra,	que	duraram	
uma	década,	foram	capazes	de	transformar	as	imagens	globais	da	infância	e	proporcionaram	
o	 reconhecimento	da	criança	enquanto	sujeito de direitos a	parti	r	da	 formalização	da	CDC	
em	1989,	o	único	tratado	de	direitos	humanos	que	recebeu	a	rati	fi	cação	de	todos	os	Estados-
-membros	da	ONU	com	exceção	dos	EUA.						

Apesar	da	CDC	fazer	referência	apenas	às	crianças	refugiadas	em	seu	arti	go	22,	o	arti	go	
2º	da	Convenção	garante	que	os	Estados	Partes	devam	respeitar	os	direitos	ali	enunciados	e	
assegurar	sua	aplicação	a	cada	criança	em	sua	jurisdição	sem	nenhum	ti	po	de	discriminação,	
independentemente	de	sua	origem	nacional	(UNICEF,	1989,	online),	o	que	leva	ao	entendimen-
to	de	que	os	direitos	ali	dispostos	se	estendem	também	às	crianças	migrantes,	independente-
mente	de	seu	status	migratório.	

Nesse	senti	do,	“[...]	a	Convenção	ainda	se	apresenta	como	o	tratado	mais	abrangente	
quanto	a	proteção	e	garanti	a	de	direitos	específi	cos	voltados	à	infância”	(ZANATTA;	SCHERF,	
2018,	p.	114,	grifo	nosso),	assim	sendo,	Zanatt	a	e	Scherf	(2018,	p.	114)	defendem	que	o	regi-
me	jurídico	insti	tuído	pela	CDC,	“no	âmbito	do	sistema	global	de	proteção	dos	direitos	huma-
nos[,]	consti	tui	uma	pedra	angular	na	tentati	va	de	garanti	r	o	melhor	interesse	e	os	direitos	das	
crianças	migrantes	em	diversos	 contextos	migratórios”.	Contudo,	 apesar	da	abrangência	da	
Convenção	e	do	seu	número	sem	precedentes	de	rati	fi	cações,	ela	não	é	o	único	instrumento	
jurídico,	no	âmbito	do	direito	internacional	dos	direitos	humanos,	capaz	de	oferecer	mecanis-
mos	proteti	vos	aos	direitos	das	crianças	migrantes:

[...]	 Há	 que	 se	 chamar	 atenção	 especial	 para	 a Convenção 
Sobre o Estatuto dos Apátridas	 (1954)	e	a	Convenção para 
a Redução dos Casos de Apatridia	 (1961),	 a	 Convenção 
Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias 
(1990)	e	a	recente	Declaração de Nova Iorque para Refugiados 
e Migrantes	 (2016).	Compõe	estes,	 junto	com	a Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança	 (1989)	e	a	
Convenção Relati va ao Estatuto dos Refugiados	(1951;	1967)	
os	 principais	 instrumentos	 no	 âmbito	 do	 sistema	 global	 de	
proteção	de	direitos	humanos	capazes	de	oferecer	proteção	
jurídica	às	crianças	migrantes	(ZANATTA;	SCHERF,	2018,	p.	117-
118,	grifos	do	original).

O	Canadá	rati	fi	cou	a	Convenção	da	ONU	sobre	os	Direitos	da	Criança	em	1991,	e	tam-

aos	domínios	sociais.	Desta	forma,	Levitas	explora	a	música,	a	arquitetura,	a	literatura	e	a	sociologia	como	síti	os	de	
relações	sociais	idealizadas	e	práti	cas	prefi	gurati	vas	e	transformati	vas	de	um	mundo	melhor:	utopia,	assim,	passa	a	
ser	não	apenas	a	idealização,	mas	o	fazer	de	um	mundo	de	outra	maneira.	A	autora	sustenta	que	a	ideia	de	práti	cas	
prefi	gurati	vas	de	um	mundo	melhor	já	é	a	realização	da	utopia	e	que	pode	ser	estendida	para	as	relações	sociais	
que	se	pretendem	ou	estão	inseridas	em	tentati	vas	de	reformulação	de	uma	sociedade	melhorada.	Assim,	chama	
a	atenção	para	as	práti	cas	utópicas	coti	dianas,	nas	quais	práti	cas	sociais	alternati	vas	ou	oposicionistas	ao	atual	
status	quo	são	capazes	de	moldar	novas	insti	tuições	sociais	[...]”.	
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bém	é	Estado-parte	dos	seus	três	Protocolos	Facultati	vos5.	E	de	acordo	com	informações	ofi	-
ciais	do	Governo	Canadense,	as	crianças	no	Canadá	também	desfrutam	dos	direitos	protegidos	
em	seis	outros	tratados	de	direitos	humanos	que	o	país	rati	fi	cou	(CANADÁ,	2017).	Contudo,	
assim	como	aponta	a	Coalisão	Canadense	para	os	Direitos	das	Crianças	(Canadian Coaliti on 
for the Rights of Children),	a	CDC	não	tem	sido	integralmente	implementada	no	âmbito	das	
políti	cas	públicas	para	a	infância	desenvolvidas	por	diferentes	órgãos	competentes	no	Canadá	
(VANDERGRIFT,	2019).	

Vandergrift		(2019)	defende	que	o	Estado	canadense	não	pode	mais	alegar	com	credibi-
lidade	que	seus	sistemas	proteti	vos	são	adequados	para	salvaguardar	os	direitos	das	crianças,	
principalmente	após	as	decisões	do	Tribunal	Canadense	de	Direitos	Humanos	no	caso	“First 
Nati ons Child Welfare”	(“Bem-estar	infanti	l	das	crianças	indígenas”,	em	uma	tradução	livre).	De	
acordo	com	ela,	se	os	direitos	das	crianças	esti	vessem	sendo	implementados,	monitorados	e	
relatados,	como	pretendido	pela	CDC,	o	tratamento	desigual	das	crianças	indígenas	no	país	por	
exemplo,	já	teria	sido	identi	fi	cado,	investi	gado	e	remediado	anos	atrás	(VANDERGRIFT,	2019).	

A	mesma	situação	persiste	no	caso	das	crianças	migrantes,	frequentemente	negadas	da	
plena	proteção	de	seus	direitos	por	causa	de	seu	status	migratório.	As	crianças	que	não	pos-
suem	residência	permanente	nem	cidadania	têm	muitos	de	seus	direitos	econômicos	e	sociais	
negados,	porque	o	acesso	a	muitos	serviços	e	políti	cas	sociais	está	ligado	ao	status	de	imigra-
ção,	e	mesmo	algumas	crianças	que	são	cidadãs	canadenses	sofrem	discriminação	por	causa	
do	status	migratório	de	seus	pais	(COALISÃO	CANADENSE	PARA	OS	DIREITOS	DAS	CRIANÇAS,	
2016).	De	acordo	com	a	Coalisão	Canadense	para	os	Direitos	das	Crianças	(2016),	as	crianças	
migrantes	também	experenciam	em	território	canadense	o	impacto	das	políti	cas	migratórias	
que	não	são	concebidas	para	crianças	e	que	nem	sempre	estão	em	conformidade	com	a	CDC,	
como	a	detenção	por	tempo	indeterminado	nos	CCI	ou	em	centros	de	detenção	desti	nados	à	
população	adulta	do	Canadá.

Apesar	das	falhas	do	Estado	canadense	em	cumprir	com	suas	obrigações	dispostas	na	
CDC	e	em	outros	diplomas	de	direitos	humanos	(como	a	própria	Carta	Canadense	de	Direitos	
e	Liberdades),	ao	não	assegurar	o	tratamento	adequado	às	crianças	migrantes	sob	sua	juris-
dição,	a	abordagem	de	direitos	humanos	(human rights approach)6,	mais	especifi	camente,	a	
abordagem	dos	direitos	da	criança	(children’s rights approach),	é	ainda	a	mais	adequada	para	
se	enfrentar	os	desafi	os	decorrentes	das	tentati	vas	de	securiti	zação	da	migração	 infanti	l	no	
país	e	para	superar	também	o	estado	de	privação	de	direitos	ao	qual	estas	crianças	são	fre-
quentemente	submeti	das.	Isto	porque	a	abordagem	embasada	em	direitos	é	a	mais	adequada	
para	identi	fi	car	eventuais	violações	à	dignidade	humana	e	aos	direitos	humanos	de	maneira	
geral,	ao	mesmo	tempo	em	que	auxilia	na	identi	fi	cação	tanto	dos	atores	perpetradores	das	vio-
lações	quanto	dos	que	deveriam	impedir	que	elas	acontecessem	em	primeiro	lugar,	e	fornece	
também	um	plano	de	fundo	normati	vo	e	principiológico	para	buscar	os	remédios	judiciais	e	
extrajudiciais	necessários	à	salvaguarda	dos	direitos	das	crianças	migrantes	nas	sociedades	de	
acolhimento	(ZANATTA;	SCHERF,	2019;	BELLAMY,	2003).						

Em	virtude	de	sua	inexorabilidade	e	constante	evolução,	os	direitos	humanos	nunca	es-
tão	plenamente	garanti	dos,	pelo	fato	de	serem	resultado	também	das	ações	e	lutas	sociais	dos	
povos	em	busca	de	ideais	humanos	como	justi	ça,	igualdade,	liberdade	e	etc.	(RUBIO,	2017),	
que	também	estão	em	constante	mutação.	Nesse	senti	do,	assim	como	argumenta	a	professo-
ra	Kathryn	Sikkink	(2017)	na	obra	“Evidence for hope: making human rights work in the 21st 
century”	(“Evidências	para	a	esperança:	fazendo	os	direitos	humanos	funcionarem	no	século	

5	Os	três	Protocolos	Facultati	vos	à	CDC	abarcam,	respecti	vamente:	1)	a	Venda	de	Crianças,	a	Prosti	tuição	Infanti	l	e	a	
Pornografi	a	Infanti	l;	2)	o	Envolvimento	de	Crianças	em	Confl	itos	Armados;	3)	e	os	Procedimentos	de	Comunicações	
no	âmbito	do	Comitê	da	ONU	para	os	Direitos	da	Criança	(CONUDC).
6	“Uma	abordagem	embasada	em	direitos	humanos	é	focada	na	melhoria	consciente	e	sistemáti	ca	dos	direitos	
humanos	em	todos	os	aspectos	do	desenvolvimento	e	implementação	de	projetos	e	programas.	É	uma	estrutura	
conceitual	para	o	processo	de	desenvolvimento	humano	que	é	normati	vamente	baseada	em	padrões	internacionais	
de	direitos	humanos	e	operacionalmente	dirigida	para	promover	e	proteger	os	direitos	humanos.	A	Declaração	
Universal	dos	Direitos	Humanos	(1948)	e	outros	instrumentos	internacionais	de	direitos	humanos	formam	a	base	
central	da	estrutura	conceitual	desse	ti	po	de	abordagem”	(UNICEF	FINLÂNDIA,	2015,	p.	8,	 tradução	 livre,	grifo	
nosso).
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XXI”,	em	uma	tradução	livre),	qualquer	um	que	compare	a	realidade	imperfeita	ao	ideal	de	re-
alização	dos	direitos	humanos	fi	cará	inevitavelmente	desapontado,	todavia,	isso	não	signifi	ca	
que	ao	longo	da	história	do	tempo	presente	não	tenha	existi	do	progresso	na	seara	dos	direitos	
humanos:	“[...]	em	muitas	áreas	 -	 incluindo	direitos	das	mulheres,	direitos	dos	homossexu-
ais,	direitos	das	pessoas	com	defi	ciência,	provisão	de	saúde	e	resultados	de	saúde,	e	mortes	
decrescentes	na	guerra	-	houve	melhorias	substanciais	e	até	dramáti	cas	devido,	em	parte,	ao	
movimento	dos	direitos	humanos”	(SCHIMMEL,	2019,	p.	255,	tradução	livre)7.	Nesse	senti	do,	a	
resposta	para	o	enfrentamento	do	uso	de	medidas	arbitrárias	no	tratamento	da	migração	não-
-autorizada	certamente	não	está	no	abandono	da	linguagem	dos	direitos	(ou	rights-talk),	mas	
sim	no	seu	fortalecimento.

Infâncias perdidas – as crianças migrantes e suas experiências nos 
centros de detenção canadenses

Nos	últi	mos	anos,	o	Canadá	manteve	centenas	de	crianças	migrantes	em	situação	de	de-
tenção	por	tempo	indeterminado	para	fi	ns	de	controle	da	imigração;	inclusive,	algumas	delas	
foram	e	ainda	são	manti	das	em	confi	namento	solitário	(GROS;	SONG,	2016).	Estudos	demons-
tram	que	as	crianças	que	experenciam	a	detenção	mesmo	que	por	curtos	períodos	de	tempo	
sofrem	danos	psicológicos	signifi	cati	vos	que	geralmente	persistem	muito	tempo,	mesmo	de-
pois	de	serem	libertas	(LINTON;	GRIFFI;	SHAPIRO,	2017).

	As	práti	cas	atuais	do	Canadá	relacionadas	à	detenção	de	crianças	em	virtude	de	seu	
status	migratório	violam	as	obrigações	 legais	 internacionais	do	país,	a	exemplo	do	princípio	
fundamental	do	melhor	interesse	da	criança,	consagrado	na	Convenção	da	ONU	sobre	os	Di-
reitos	da	Criança,	da	qual	o	Estado	canadense	é	parte	(GROS;	SONG,	2016),	além	do	próprio	
Arti	go	37	da	Convenção,	que	demanda	que	nenhuma	criança	seja	privada	de	sua	 liberdade	
de	forma	ilegal	ou	arbitrária	e	que	a	detenção	de	uma	criança	deve	ser	aplicada	apenas	como	
últi	mo	recurso,	e	pelo	período	de	tempo	mais	breve	possível	(UNICEF,	1989).	

Portanto,	essa	subdivisão	da	pesquisa	intenta	apresentar	os	principais	dados	acerca	da	
detenção	migratória	de	caráter	infanti	l	no	Canadá,	no	período	de	2010	a	2016,	com	especial	
atenção	às	eventuais	 violações	dos	direitos	humanos	das	 crianças	migrantes	nos	CCI	 e	nos	
centros	de	detenção	de	modo	geral.

De	acordo	com	Linton,	Griffi			e	Shapiro	 (2017),	estudos	sobre	 imigrantes	em	situação	
de	detenção	encontraram	sintomas	fí	sicos	e	emocionais	negati	vos	entre	crianças	deti	das,	e	os	
sintomas	pós-traumáti	cos	nem	sempre	desaparecem	no	momento	da	libertação.	As	crianças	e	
jovens	deti	dos	podem	sofrer	atraso	no	desenvolvimento	fí	sico	e	psicológico,	afetando	poten-
cialmente	o	seu	desempenho	na	escola,	por	exemplo,	assim	como	na	vida	em	sociedade	de	
modo	geral.	Relatórios	qualitati	vos	sobre	crianças	imigrantes	desacompanhadas	deti	das	nos	
Estados	Unidos	encontraram	altas	taxas	de	transtorno	de	estresse	pós-traumáti	co,	ansiedade,	
depressão,	tendências	suicidas	e	outros	problemas	comportamentais	(LINTON;	GRIFFI;	SHAPI-
RO,	2017).

Mas	de	que	maneira	e	em	que	momento	as	crianças	migrantes	são	sujeitas	a	detenção	
no	Canadá?	A	grande	maioria	das	crianças	migrantes	acabam	sendo	deti	das	pela	ACSF	(Agência	
Canadense	de	Serviços	de	Fronteira)	ao	tentarem	entrar	de	maneira	irregular	no	país,	estando	
acompanhadas	ou	não	de	seus	pais	ou	responsáveis.	As	apreensões	geralmente	ocorrem	em	
um	porto	de	entrada	ou	no	escritório	de	imigração	onde	é	feita	a	solicitação	de	asilo,	ou	nos	
casos	em	que	a	solicitação	é	negada,	a	apreensão	ocorre	em	uma	reunião	ou	audiência	de	
imigração	(KRONICK;	ROUSSEAU,	2015)	(ver	Figura	1).	

7	Original:	“[…]	in	many	areas	–	including	women’s	rights,	gay	rights,	disability	rights,	health	provision	and	health	
outcomes,	and	decreasing	deaths	in	war	–	there	have	been	substanti	ve	and	even	dramati	c	improvements	due,	in	
part,	to	the	human	rights	movement”	(SCHIMMEL,	2019,	p.	255).
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Figura 1:	 Roti	na	 dos	 procedimentos	 de	 detenção	 de	migrantes	 indocumentados	 (in-
cluindo	crianças)	no	Canadá.

Fonte:	Kronick	e	Rousseau	(2015).	Figura	elaborada	pelos	autores.

As	crianças	migrantes	são	passíveis	de	detenção	nos	termos	do	Arti	go	55,	inciso	I,	da	
IRPA	(CANADÁ,	2001).	Contudo,	os	registros	estatí	sti	cos	das	crianças	migrantes	em	situação	de	
detenção	no	Canadá	são	escassos.	A	grande	maioria	dos	dados	foram	obti	dos	pelo	Programa	
Internacional	de	Direitos	Humanos	da	Universidade	de	Toronto	(PIDH-UT):	entre	2010	e	2014,	
uma	média	de	242	crianças	foram	deti	das	a	cada	ano,	no	entanto,	esses	números	estão	prova-
velmente	subesti	mados	porque	não	representam	todas	as	crianças	que	não	estão	sujeitas	a	or-
dens	formais	de	detenção,	mas	que	ainda	vivem	com	os	pais	deti	dos	nos	centros	de	detenção	
(GROS;	SONG,	2016).	Dados	revelam	que,	no	CCI	de	Toronto	(o	que	abrigou	o	maior	número	de	
crianças	migrantes	no	ano	de	2016),	pouco	mais	de	60%	das	crianças	ti	nham	entre	0	e	2	anos	
de	idade,	enquanto	o	restante	(pouco	menos	de	40%)	possuía	entre	3	e	17	anos	(GROS,	2017).	
Sem	embargo,	há	que	se	notar	também	que	as	crianças	migrantes	privadas	de	liberdade	no	
Canadá	emigraram	de	diferentes	regiões	do	globo	(ver	Figura	2).
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Figura 2:	Crianças	migrantes	em	detenção	por	região	de	origem	(em	porcentagem).
 

Fonte:	Gros	e	Song	(2016).	Adaptado	pelos	autores.

Em	diversos	casos,	principalmente	aqueles	envolvendo	crianças	ainda	na	primeira	e	se-
gunda	infância	(que	vai	do	nascimento	aos	seis	anos	de	idade),	não	há	uma	ordem	de	detenção	
formal	expedida	pela	ACSF,	entretanto,	elas	ainda	assim	são	alojadas	nos	CCI	ou	em	centros	
de	detenção	juntos	de	seus	pais,	para	evitar	separá-las	dos	pais	deti	dos.	Nos	casos	em	que	as	
crianças	migrantes	não	são	manti	das	em	detenção	com	os	pais,	elas	podem	ser	transferidas	
para	os	cuidados	de	familiares	ou	agências	de	proteção	à	criança,	sendo	que	muitas	dessas	
crianças	são	cidadãs	canadenses8	(GROS,	2017).	

Neste	ínterim,	pode-se	afi	rmar	que	a	detenção	de	crianças	migrantes	por	tempo	inde-
terminado	para	fi	ns	de	controle	migratório	per se	consti	tui	uma	violação	de	direitos	humanos.	
Primeiramente	porque	o	Canadá	rati	fi	cou	em	1991	a	CDC,	que	estabelece	em	seu	Arti	go	37	
“que nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. A deten-
ção, a reclusão ou a prisão de uma criança devem ser efetuadas em conformidade com a lei 
e apenas como últi mo recurso, e pelo período de tempo mais breve possível”	(UNICEF,	1989,	
online,	grifo	nosso).	Apesar	do	fato	de	que	no	período	de	2011	a	2015,	as	crianças	migrantes	
encarceradas	tenham	passado	uma	média	de	36	dias	em	detenção,	uma	criança	canadense	
(provavelmente	fi	lha	de	pais	migrantes	que	já	se	encontravam	em	situação	de	detenção)	pas-
sou	803	dias	-	mais	de	dois	anos	-	em	detenção,	entre	2013	e	2015	(GROS,	2017),	violando	
expressamente	o	princípio	da	ulti ma rati o	e	da	detenção	pelo	menor	tempo	possível.

Em	adição,	 é	 sabido	que	quando	as	 crianças	migrantes	 são	deti	das	 sem	a	existência	
prévia	de	uma	ordem	formal	de	detenção	(geralmente	com	a	fi	nalidade	de	reuni-las	com	seus	
pais	em	situação	de	detenção),	elas	não	são	reconhecidas	enquanto	detentas	de jure,	apenas	
de facto,	portanto,	não	possuem	acesso	às	salvaguardas	legais	que	protegem	as	crianças	for-
malmente	deti	das:	a	exemplo	da	Seção	60	da	IRPA,	que	também	estabelece	que	a	detenção	
de	crianças	migrantes	deva	ser	uti	lizada	apenas	como	últi	mo	recurso	(CANADÁ,	2001),	assim	
como	o	próprio	direito	à	revisão	da	situação	de	detenção	garanti	da	pela	Seção	249	dos	Re	gu-
lamentos	de	Imigração	e	Proteção	de	Refugiados	(Immigrati on and Refugee Protecti on Regu-

8	O	Canadá	é	um	dos	poucos	países	no	Norte	Global	que	ainda	oferece	cidadania	incondicional	às	crianças	nascidas	
em	seu	território.	Se	uma	criança	nasce	no	Canadá,	mesmo	que	seus	pais	não	sejam	cidadãos	canadenses,	ela	se	
torna	automati	camente	uma(o)	cidadã(o)	canadense.	
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lati ons)	(IR	PR)	(CANADÁ,	2002).	
Nesse	senti	do,	as	crianças	migrantes	alojadas	em	centros	de	detenção	e	que	não	foram	

sujeitas	à	uma	ordem	formal	de	detenção	são	consideradas	pela	ACSF	enquanto	meras	“con-
vidadas”	das	 instalações	de	detenção,	o	que	 signifi	ca	que	elas	 são	 legalmente	 invisíveis	no	
sistema	canadense	de	detenção	de	imigrantes	(GROS,	2017).	Este	ti	po	de	tratamento	viola	pre-
ceitos	inscritos	na	IRPA,	nos	IRPR	e	na	própria	CDC	que	determina	ainda	em	seu	Arti	go	37	“que 
todas as crianças privadas de sua liberdade tenham direito a acesso imediato a assistência 
jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como o direito de contestar a legalida-
de da privação de sua liberdade perante um tribunal ou outra autoridade competente	[...]”	
(UNICEF,	1989,	online,	grifo	nosso).	

Consequentemente,	as	práti	cas	de	detenção	por	tempo	indeterminado	de	crianças	mi-
grantes	sem	o	respeito	às	garanti	as	processuais	e	ao	devido	processo	legal,	portanto,	violam	
os	direitos	humanos	insti	tuídos	pelos	tratados	internacionais	dos	quais	o	Estado	canadense	é	
parte	(a	exemplo	da	CDC	e	do	Pacto	Internacional	sobre	Direitos	Civis	e	Políti	cos	[de	1966]).

Já	no	que	concerne	as	violações	de	direitos	humanos	resultantes do encarceramento,	
dados	 recolhidos	pelo	PIDH-UT	e	expostos	em	dois	 relatórios	disti	ntos	 (GROS,	2017;	GROS;	
SONG,	2016)	apontam	que	houve	violações	de	disti	ntas	classes	de	direitos,	em	virtude	de	tra-
tamentos	que	podem	ser	considerados	desumanos	ou	degradantes,	com	consequências	sig-
nifi	cati	vas	 para	 o	 desenvolvimento	fí	sico	 e	 psíquico	das	 crianças	migrantes	 em	 situação	de	
detenção.		Primeiramente,	é	importante	dizer	que	tanto	os	CCI	quanto	os	centros	de	detenção	
desti	nados	à	população	comum	(general populati on)	não	são	ambientes	preparados	para	re-
ceber	crianças,	 tanto	em	termos	das	 instalações	fí	sicas	quanto	em	relação	à	própria	gestão	
destes	locais,	assim	como	aponta	a	submissão	conjunta	do	PIDH-UT	e	de	seis	organizações	da	
sociedade	civil	ao	Conselho	de	Direitos	Humanos	da	ONU:

As	condições	de	detenção	são	lamentavelmente	inadequadas	
para	 as	 crianças.	 As	 instalações	 de	 detenção	 migratória	 se	
assemelham	a	prisões	de	segurança	média,	com	regras	rígidas	
e	roti	nas	diárias	organizadas,	horários	para	refeições,	visitas,	
para	acordar	de	manhã	e	dormir	à	noite.	Há	vigilância	constante	
por	 guardas	 e	 câmeras	de	 segurança,	 e	 não	há	privacidade	
(exceto	nos	banheiros).	O	acesso	a	médicos	e	aconselhamento	
em	 saúde	mental	 é	 limitado	 e	 as	 crianças	 recebem	 pouco	
ou	nenhum	acesso	à	educação,	além	da	nutrição	defi	ciente.	
As	 ati	vidades	 recreati	vas	 geralmente	 são	 sedentárias,	 a	
mobilidade	 é	 severamente	 restrita,	 os	 deti	dos	 têm	 acesso	
muito	limitado	a	qualquer	espaço	ao	ar	livre	nas	instalações	
(normalmente	por	um	breve	período	de	tempo	uma	vez	por	
dia),	e	as	crianças	raramente	têm	a	oportunidade	de	socializar	
com	 outros	 colegas	 da	 mesma	 idade.	 Essencialmente, as 
crianças são privadas de um ambiente em que possam 
se desenvolver normalmente	 (PIDH-UT	 et al.,	 2018,	 p.	 10,	
tradução	livre,	grifo	nosso)9.

Gros	e	Song	(2016)	explicitam	que	as	condições	dos	CCI	também	podem	comprometer	
a	saúde	das	crianças.	No	CCI	de	Laval	por	exemplo,	a	Cruz	Vermelha	Canadense	relatou	proble-

9	 Original:	 “Detenti	on	 conditi	ons	 are	 woefully	 inadequate	 and	 unsuited	 for	 children.	 Immigrati	on	 detenti	on	
faciliti	es	resemble	medium-security	prisons,	with	strict	rules	and	regimented	daily	routi	nes,	set	ti	mes	for	meals,	
visitati	ons,	ti	mes	for	waking	up	in	the	morning	and	going	to	sleep	at	night.	There	is	constant	surveillance	by	guards	
and	through	security	cameras,	and	there	is	no	privacy	(except	for	the	bathrooms).	Access	to	doctors	and	mental	
health	counselling	is	limited,	and	children	receive	inadequate	educati	on	and	poor	nutriti	on.	Recreati	onal	acti	viti	es	
are	generally	sedentary,	mobility	is	severely	restricted,	detainees	have	very	limited	access	to	any	outdoor	space	at	
the	faciliti	es	(typically	for	a	brief	period	once	a	day),	and	children	rarely	get	the	opportunity	to	socialize	with	other	
peers	their	age.	Essenti	ally,	children	are	deprived	of	an	environment	where	they	can	develop	normally”	PIDH-UT	
et	al.,	2018,	p.	10).
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mas	com	o	sistema	de	aquecimento,	falta	de	ar-condicionado	e	vestí	gios	de	mofo	e	bolor.	Em	
Toronto,	os(as)	detentos(as)	relataram	falta	de	venti	lação	e	baixa	qualidade	do	ar,	fazendo	com	
que	algumas	crianças	sofressem	sangramentos	nasais	 regulares.	As	mães	deti	das	no	CCI	de	
Toronto	também	expressaram	preocupação	com	a	nutrição	inadequada	oferecida	aos	fi	lhos,	
especialmente	no	caso	de	bebês	(GROS;	SONG,	2016).	Nesse	senti	do,	pode-se	afi	rmar	que	tan-
to	o	estado	material	das	instalações	onde	as	crianças	migrantes	estão	alocadas	quanto	à	gestão	
destes	locais	contribuem	para	a	violações	de	diversos	direitos	humanos,	em	especial:	o	direito	
da	criança	de	gozar	do	melhor	padrão	possível	de	saúde	(Art.	24	da	CDC);	o	direito	de	todas	as	
crianças	a	um	nível	de	vida	adequado	ao	seu	desenvolvimento	fí	sico,	mental,	espiritual,	moral	
e	social	(Art.	27	da	CDC);	e	o	direito	da	criança	ao	descanso	e	ao	lazer,	ao	diverti	mento	e	às	
ati	vidades	recreati	vas	próprias	da	idade	(Art.	31	da	CDC)	(UNICEF,	1989).

Relatórios	do	PIDH-UT	também	apontam	para	violações	do	direito	à	educação,	ao	passo	
em	que	as	crianças	migrantes	privadas	de	liberdade	possuem	pouco	ou	quase	nenhum	acesso	
à	educação	formal	(GROS;	SONG,	2016),	em	claro	descompasso	com	os	compromissos	inter-
nacionais	do	Canadá,	principalmente	no	concernente	à	CDC,	que	estabelece	em	seu	Arti	go	
28	que	os	Estados	Partes	reconheçam	o	direito	da	criança	à	educação	e	que	tornem	o	ensino	
primário	obrigatório	e	disponível	gratuitamente	para	todos(as)	(UNICEF,	1989).	Além	da	inob-
servância	das	“Diretrizes	Sobre	os	Critérios	e	Normas	Aplicáveis	à	Detenção	de	Solicitantes	de	
Asilo	e	Alternati	vas	à	Detenção”	do	Alto	Comissariado	das	Nações	Unidas	para	os	Refugiados	
(ACNUR):	que	determina	que	“durante	a	detenção,	as	crianças	tenham	o	direito	à	educação	
que	deve	ocorrer	idealmente	fora	das	instalações	da	detenção,	a	fi	m	de	facilitar	a	conti	nuação	
de	sua	educação	após	a	libertação”	(ACNUR,	2012,	p.	36,	tradução	livre)10,	algo	que	até	o	pre-
sente	momento	não	ocorre	no	Canadá,	ao	passo	que	as	poucas	iniciati	vas	educacionais	exis-
tentes	acontecem	dentro	das	instalações	prisionais,	sejam	nos	CCI	ou	nos	centros	de	detenção	
propriamente	ditos.	

As	 informações	acima	expostas,	em	relação	a	experiência	das	crianças	migrantes	em	
situação	de	detenção	no	país,	revelam	um	cenário	de	violações	e	violências	de	diversas	natu-
rezas,	que	produzem	um	impacto	imensurável	sobre	a	saúde	(fí	sica	e	mental)	e	sobre	o	desen-
volvimento	destas	crianças.	

Dessa	maneira,	assim	como	documentado	por	outras	pesquisas,	entendemos	que	as	
práti	cas	de	detenção	de	para	fi	ns	de	 controle	migratório	no	Canadá	não	 apenas	 violam	os	
direitos	humanos	mas	como	também	limitam	o	acesso	das	crianças	à	justi	ça	e	podem	levar	a	
uma	deterioração	psicológica	signifi	cati	va	desse	segmento	populacional,	violando	claramente	
normas	e	princípios	do	direito	internacional,	parti	cularmente	os	direitos	consagrados	na	Con-
venção	da	ONU	sobre	os	Direitos	da	Criança.

Considerações Finais
O	objeti	vo	geral	do	arti	go	era	identi	fi	car	se	existi	ram	e	quais	foram	as	violações	aos	di-

reitos	humanos	das	crianças	migrantes	aprisionadas	a	parti	r	de	suas	experiências	nos	centros	
de	detenção	no	Canadá	no	período	de	2010	a	2016.	E,	além	disso,	intentou-se	fornecer	algu-
mas	possibilidades	de	responsabilização	do	Estado	canadense	por	essas	eventuais	violações,	
principalmente	na	seara	do	direito	internacional	dos	direitos	humanos.	Não	obstante,	assina-
lou-se	que	nos	últi	mos	anos	o	Canadá	manteve	centenas	de	crianças	migrantes	em	situação	
de	detenção	por	tempo	indeterminado	para	fi	ns	de	controle	da	imigração;	inclusive,	algumas	
delas	 foram	e	ainda	 são	manti	das	em	confi	namento	 solitário	 (GROS;	SONG,	2016).	Estudos	
demonstram	que	as	crianças	que	experenciam	a	detenção	mesmo	que	por	curtos	períodos	de	
tempo	sofrem	danos	psicológicos	signifi	cati	vos	que	geralmente	persistem	muito	tempo,	mes-
mo	depois	de	serem	libertas	(LINTON;	GRIFFI;	SHAPIRO,	2017).	

Neste	ínterim,	pode-se	afi	rmar	que	a	detenção	de	crianças	migrantes	por	tempo	inde-
terminado	para	fi	ns	de	controle	migratório	per	se	consti	tui	uma	violação	de	direitos	humanos.	
Primeiramente	porque	o	Canadá	rati	fi	cou	em	1991	a	CDC,	que	estabelece	em	seu	Arti	go	37,	

10	Original:	“During	detenti	on,	children	have	a	right	to	educati	on	which	should	opti	mally	take	place	outside	the	
detenti	on	premises	in	order	to	facilitate	the	conti	nuati	on	of	their	educati	on	upon	release”	(ACNUR,	2012,	p.	36).
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que	nenhuma	criança	seja	privada	de	sua	liberdade	de	forma	ilegal	ou	arbitrária.	Estas	práti	cas	
(de	detenção	por	tempo	indeterminado	de	crianças	migrantes	sem	o	respeito	às	garanti	as	pro-
cessuais	e	ao	devido	processo	legal)	violam	não	apenas	os	direitos	humanos	insti	tuídos	pelos	
tratados	internacionais	dos	quais	o	Estado	canadense	é	parte	(a	exemplo	da	CDC	e	do	Pacto	
Internacional	sobre	Direitos	Civis	e	Políti	cos	[de	1966]),	mas	os	direitos	positi	vados	na	própria	
ordem	consti	tucional	canadense.

	Já	no	que	concerne	as	violações	de	direitos	humanos	resultantes	do	encarceramento,	
dados	recolhidos	pelo	PIDH-UT	e	expostos	em	dois	relatórios	disti	ntos,	apontam	que	houve	
violações	de	diferentes	classes	de	direitos,	em	virtude	de	tratamentos	que	podem	ser	conside-
rados	desumanos	ou	degradantes,	com	consequências	signifi	cati	vas	para	o	desenvolvimento	
fí	sico	e	psíquico	das	crianças	migrantes	em	situação	de	detenção.	

Tanto	 o	 estado	 material	 das	 instalações	 onde	 as	 crianças	 migrantes	 estão	 alocadas	
quanto	à	gestão	destes	locais	contribuem	para	a	violações	de	diversos	direitos	humanos,	em	
especial:	o direito da criança de gozar do melhor padrão possível de saúde	(Art.	24	da	CDC);	
o direito de todas as crianças a um nível de vida adequado ao seu desenvolvimento fí sico, 
mental, espiritual, moral e social	(Art.	27	da	CDC);	o direito da criança ao descanso e ao lazer, 
ao diverti mento e às ati vidades recreati vas próprias da idade	(Art.	31	da	CDC);	e	o direito à 
educação	(Art.	28	da	CDC)	(UNICEF,	1989).
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